




































Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Campus Uruçuca

Urucuca, 9 de outubro de 2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO SRP Nº 9/2024

(Processo Administra%vo n.° 23335.251382.2024-37)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de pneus, baterias automo%vas, lavadoura de alta pressão, aspirador de pó e carregador de
bateria automo%va para u�lização nos veículos oficiais leves e pesados do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Baiano – Campus Uruçuca, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste instrumento.:

ITEM CATMAT
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO
UNI. QTD. VALOR  UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL

1 358784

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA,

DIMENSÕES:175/70 R13

UN 4 R$ 292,22 R$ 1.168,88



2 346733

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:COM CÂMARA,

DIMENSÕES:175/70 R 14

UN 32 R$ 401,66 R$ 12.853,12

3 282178

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA,

DIMENSÕES:215/75

R17.5, TIPO:SEM CÂMARA,

MODELO:RADIAL

UN 12 R$ 683,48 R$ 8.201,76

4 362570

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL

TALÃO:ARAME AÇO, MATERIAL

BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, MATERIAL

FLANCOS:MISTURA BORRACHA

ALTA FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA, 50%

ON/OFF ROAD AT,

DIMENSÕES:235/75 R15

UN 4 R$ 721,87 R$ 2.887,48

5 344502

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

TIPO ESTRUTURA:CARCAÇA

RADIAL, DIMENSÕES:245/70 R16,

APLICAÇÃO:VEÍCULO FORD

RANGER LT, ANO 2005

UN 8 R$ 647,04 R$ 5.176,32

6 308065

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL

TALÃO:ARAME AÇO, MATERIAL

BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, MATERIAL

FLANCOS:MISTURA BORRACHA

ALTA FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA,

275/80 ARO 22,5,

APLICAÇÃO:CAMINHÃO

UN 12 R$ 2.212,59 R$ 26.551,08



7 337425

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO,

MATERIAL CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:COM CÂMARA,

DIMENSÕES:900

X 20

UN 12 R$ 2.352,08 R$ 28.224,96

8 421245

BATERIA AUTOMOTIVA,

APLICAÇÃO:AUTOMÓVEL,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:LIVRE DE

MANUTENÇÃO,

TENSÃO NOMINAL:12 V,

CAPACIDADE NOMINAL:60 AH,

SISTEMA

ELETROQUÍMICO:LIGA PRATA -

ESTANHO

UN 8 R$ 512,33 R$ 4.098,64

9 419343

BATERIA AUTOMOTIVA,

TIPO:SELADA, TENSÃO

NOMINAL:12 V,

CAPACIDADE NOMINAL:100 AH,

SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUMBO-

ÁCIDO

UN 4 R$ 643,53 R$ 2.574,12

10 397777

BATERIA AUTOMOTIVA,

APLICAÇÃO:GRUPO GERADOR,

TENSÃO

NOMINAL:12 V, CAPACIDADE

NOMINAL:150 AH, SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUMBO-

ÁCIDO, CORRENTE PARTIDA:1150

A

UN 4 R$ 1.008,18 R$ 4.032,72

11 602671

ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA,

MATERIAL:PLáSTICO,

CAPACIDADE:14 L, TENSÃO

ALIMENTAÇÃO:110 V,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:3

NÍVEIS DE FILTRAGEM,

BOCAIS, PROLONGADOR,

POTÊNCIA:1.400 W

UN 1 R$ 471,62 R$ 471,62



12 462874

LAVADORA ALTA PRESSÃO,

PRESSÃO:1800 PSI, VAZÃO:300

L/H,

TENSÃO:110/220 V,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:RODAS, GATILHO

AUTO-DESLIGÁVEL,

MISTURADOR, PISTO-, TIPO:

LAVAJATO,

MODELO:MONOFÁSICO

UN 1 R$ 1.643,79 R$ 1.643,79

13 600812

CARREGADOR BATERIA,

TIPO:AUTOMOTIVA, VELOCIDADE

CARGA:LENTA E RÁPIDA, TENSÃO

ALIMENTAÇÃO:110 / 220 V,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:COM AUXILIAR DE

PARTIDA, APLICAÇÃO:BATERIA

AUTOMOTIVA, TENSÃO SAÍDA:12

V, CORRENTE SAÍDA:100 A

UN 1 R$ 757,46 R$ 757,46

Valor Total R$ 98.641,95

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus�fica�va constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan�ta�vos encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Os objetos da contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

Itens 1 ao 7:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;
-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
-Id do item no PCA: 282
-Classe/Grupo: 2610 - PNEUS E CÂMARAS DE AR, EXCETO OS DE AERONAVES;
-Iden�ficador da Futura Contratação: 154617-15/2024

Itens 8 ao 10:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;;
-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
-Id do item no PCA: 283;
-Classe/Grupo: 6140 - BATERIAS RECARREGÁVEIS;
-Iden�ficador da Futura Contratação: 154617-15/2024



Item 11:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;;
-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
-Id do item no PCA: 286;
-Classe/Grupo: 7910 - ENCERADEIRAS E ASPIRADORES DE PÓ;
-Iden�ficador da Futura Contratação:154617-15/2024

Item 12:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;;
-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
-Id do item no PCA: 285;
-Classe/Grupo: 3590 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS E COMERCIAIS;
-Iden�ficador da Futura Contratação: 154617-15/2024

Item 13:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;;
-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
-Id do item no PCA: 284;
-Classe/Grupo: 6130 - CONVERSORES ELÉTRICOS ESTÁTICOS;
-Iden�ficador da Futura Contratação: 154617-15/2024

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

Subcontratação:

4.2. Não é admi�da a subcontratação do objeto contratual.

Garan%a da contratação



4.3. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos ar�gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados da solicitação via e-mail, da respec�va nota de empenho
do bem a ser adquirido.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec�vas com
pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Ins�tuto Federal Baiano - Campus Uruçuca, na Rua
João Nascimento, s/n - Centro, Uruçuca - BA, 45680-000 - Setor de Almoxarifado.

Garan%a, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garan�a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

5.5. o recebimento dos bens deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is) designados pela
administração pública, ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

5.6. O fiscal técnico acompanhará o recebimento dos bens, objetos desta aquisição, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas ao recebimento dos bens, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

5.6.2. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi�rá no�ficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, III);

5.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V).

5.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato



sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes�va ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administra%va

5.7. O fiscal administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garan�as, as glosas e a formalização de apos�lamento e termos
adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

5.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra�vo do contrato atuará
tempes�vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

5.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.11. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra�vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

5.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X).

5.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que
tenham jus�ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a�vidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

5.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.



6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no
prazo de 02 dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento defini�vo ocorrerá no prazo de 08 dias úteis , a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan�dade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini�vo será de até 08 dias úteis.

6.5. O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus�ficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que per�ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini�vo.

6.8. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Norma�va SEGES/ME nº 77/2022.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.10.1. o prazo de validade;
6.10.2. a data da emissão;



6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.10.4. o período respec�vo de execução do contrato;
6.10.5. o valor a pagar; e
6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras ,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b ) iden�ficar possível razão que impeça a par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no%ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários
para garan�r o recebimento de seus créditos.

6.16. Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.17. Havendo a efe%va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do índice de
correção monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.



6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado  regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

7.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.4. Pessoa Xsica:  cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de iden�ficação em todo o território nacional;

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da
respec�va sede;

7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h^ps://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden%ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;



7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

7.9. Sociedade simples:  inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato cons�tu�vo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.11. Sociedade coopera%va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.12. Agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa `sica, nos termos da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a
19 e 165).

7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec�va.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de
cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital rela�vo ao domicílio
ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compaavel com o objeto contratual;

7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do



fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene`cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.23. Cer�dão nega�va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa `sica, desde que admi�da a sua par�cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea <c=, da Instrução
Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.24. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

7.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
úl�mos exercícios sociais, comprovando;

7.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura.

7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
cons�tuída há menos de 2 (dois) anos;

7.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

7.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

7.28. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de
cer�dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emi�do(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

7.28.1. Será admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo, a apresentação e o somatório de



diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.28.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

7.28.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

7.29. Caso admi�da a par�cipação de coopera�vas, será exigida a seguinte documentação complementar:

7.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

7.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

7.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

7.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

7.29.5. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

7.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o objeto da licitação;

7.29.7. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo es�mado total da contratação é de  R$ 98.641,95 (noventa e oito mil e seiscentos e quarenta e um
reais e  nove e cinco centavos), conforme quan�dades e custos unitários apostos na tabela acima.



8.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

8.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do disposto na alínea <d= do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.2. em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

8.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado , conforme critérios definidos para a contratação.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26404/154617;
II) Fontes de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho: 231548
IV) Elemento de Despesa: 449052.38 e 339030.39;
V) Plano Interno: L20RLP01FIJ;

Uruçuca, 09 de outubro de 2024.

Elaborado pelo servidor:

Thiago Santos Vieira

Assessoria ao Setor Requisitante pelo Núcleo de Compras do Campus Uruçuca:
Servidora: Paula Fonseca da Silva
Setor de Compras e Licitações

Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente:
Aprovo o termo de referência e autorizo a abertura do processo licitatório na modalidade Pregão
por se tratar de “serviços comuns” nos termo do ar�go 6° da Lei n° 14.133/2021.
________________________________________________
Josué de Souza Oliveira
Diretor-Geral
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Estudo Técnico Preliminar 25/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23335.251382.2024-37

2. Introdução

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos
envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem
elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz
ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma
gestão eficiente dos recursos públicos. (SEGES/MPOG, 2017).

 

O presente documento apresenta os estudos preliminares realizados pelo Coordenador responsável pelo Planejamento da
Contratação que serve, essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, conforme
ordenamento do art. 24 da IN SEGES 05/2017.

 

Conforme artigo, 18 da Lei 14.133/2021, "a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos", dentre eles destacamos o inciso I - "a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido".

 

Por se tratar de serviços comuns em que o objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, o procedimento licitatório ocorrerá por meio de Pregão, sob
a forma eletrônica de acordo com o que estabelece com a nova Lei de Licitações 14.133/2021. E o seu critério de julgamento será
o menor preço.

 

Diante das fundamentações supracitadas, esse documento tem como objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento
da solicitação que motivou a abertura desse processo de contratação, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das
soluções identificadas, assegurar a viabilidade da contratação e a partir da comprovação dessa viabilidade, embasar a elaboração
do Termo de Referência.

3. Objeto da Contratação

Aquisição de pneus, baterias automotivas, lavadoura de alta pressão, aspirador de pó e carregador de bateria automotiva 
para utilização nos veículos oficiais leves e pesados do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus 

, a ser contratado mediante licitação, naUruçuca, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento
modalidade pregão, em sua forma eletrônica, por se tratarem de objetos e equipamentos comuns, com especificações usuais no
mercado, que podem ser objetivamente definidas pelo edital da licitação.
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4. Descrição da necessidade

Trata-se o presente Estudo Técnico Preliminar de aquisição parcelada e futura de equipamentos (bens
permanentes) e bens de consumo para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Uruçuca, consistindo em pneus, baterias automotivas, lavadora de alta
pressão, aspirador de pó e carregador de bateria automotiva.

 

Esta aquisição se torna precípua à Administração Pública no que se refere aos pneus e baterias,
haja vista a necessidade de manter os veículos oficiais em perfeito funcionamento para
atendimento às atividades acadêmicos e administrativos, desta unidade de ensino, bem como
pelas diversas demandas de serviços de manutenção predial que requerem a utilização de
veículos oficiais na realização das respectivas atividades.

 

A presente intenção de aquisição também visa ao cumprimento dos objetivos estratégicos desta
instituição, apontados pelo Plano de Desenvolvimento Institucional do IF Baiano, permitindo a
adequada continuidade das atividades, possibilitado pela presente aquisição, é fator crucial para
a permanência e êxito dos alunos.

 

A aquisição dos referidos bens de consumo e permanente para este Campus é justificada por
vários motivos fundamentais:

 

1. Eficiência Operacional: Novos bens (de consumo e permanentes) podem melhorar a eficiência
operacional, resultando em economia e redução de custos operacionais.

 

2. Satisfação do público-alvo;

 

3. Economia a Longo Prazo: Embora a aquisição inicial de bens possa representar um
investimento significativo, a longo prazo, a economia de custos operacionais e a maior eficiência
podem compensar esse investimento.

 

4. Sustentabilidade: Alguns bens e equipamentos mais recentes são projetados para serem mais
eficientes em termos de segurança, economicidade e durabilidade, o que não apenas reduz os
custos de operação, mas também contribui para metas de sustentabilidade e redução do impacto
ambiental.
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5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Suprimentos e Logística (URU-CGS) Thiago Santos Vieira

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os bens de consumo e equipamentos deverão ser entregues exclusivamente às expensas dos
contratados, o que inclui despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras despesas
necessárias para o fornecimento dos equipamentos. A entrega e o descarregamento dos produtos
são de responsabilidade dos fornecedores vencedores.

 

O fornecimento deverá ser realizado com entrega no seguinte endereço: Instituto Federal Baiano
Campus Uruçuca, na Rua João Nascimento, s/n - Centro, Uruçuca - BA, 45680-000, em dias
úteis (segunda a sexta-feira) no horário compreendido entre 8:30 e 15:30 h. Todos os bens e
equipamentos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, que não danifiquem os
produtos e sua utilização.

7. Levantamento de Mercado

A Instrução Normativa 65/2021, que disciplina a orçamentação nos processos licitatórios,
prevê variadas possibilidades de levantamento de mercado. Para o cálculo do preço de
referência para os materiais utilizou-se o inciso I (Painel de Preços) da supracitada Instrução
Normativa. Assim sendo, foi realizado levantamento de mercado via Painel de Preços,
preferencialmente.

 

A partir das fontes de pesquisas foi calculado o preço médio para cada item. O levantamento de
preços em mídias especializadas também foi necessária a fim de retratar a realidade atual dos
preços praticados no mercado.

8. Descrição da solução como um todo

A solução definida para aquisição dos itens foi aquisição através de entrega parcelada e futura
conforme descrito no item 7.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

De acordo com o levantamento feito pelo servidor responsável pelo ETP, a licitação deverá ser composta dos seguintes itens e
quantitativos indicados na tabela abaixo:
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Item Catmat Descrição do Item Quantidade

01 358784 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

BANDA RODAGEM:BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA, DIMENSÕES:175/70 

R13

04

02 346733 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL BANDA RODAGEM:

BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM CÂMARA,

DIMENSÕES:175/70 R 14

32

03 282178 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, 

DIMENSÕES:215/75

R17.5, TIPO:SEM CÂMARA, MODELO:RADIAL

12

04
362570

 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL TALÃO:ARAME AÇO, 

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, 

MATERIAL

FLANCOS:MISTURA BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA, 50% ON/OFF ROAD 

AT,

DIMENSÕES:235/75 R15

04

05 344502 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, TIPO 

ESTRUTURA:CARCAÇA

RADIAL, DIMENSÕES:245/70 R16, APLICAÇÃO:

VEÍCULO FORD

RANGER LT, ANO 2005

08

06 308065 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL TALÃO:ARAME AÇO, 

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA ALTA RESISTÊNCIA, 

MATERIAL

FLANCOS:MISTURA BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA RADIAL, 

12
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CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM CÂMARA, 275/80 ARO 22,5,

APLICAÇÃO:CAMINHÃO

07 337425 

PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL 

CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL BANDA RODAGEM:

BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM CÂMARA, 

DIMENSÕES:900

X 20

12

08 421245 

BATERIA AUTOMOTIVA, APLICAÇÃO:

AUTOMÓVEL,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:LIVRE DE 

MANUTENÇÃO,

TENSÃO NOMINAL:12 V, CAPACIDADE 

NOMINAL:60 AH, SISTEMA

ELETROQUÍMICO:LIGA PRATA - ESTANHO

08

09 419343 

BATERIA AUTOMOTIVA, TIPO:SELADA, 

TENSÃO NOMINAL:12 V,

CAPACIDADE NOMINAL:100 AH, SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUMBO-ÁCIDO

04

10 397777 

BATERIA AUTOMOTIVA, APLICAÇÃO:GRUPO 

GERADOR, TENSÃO

NOMINAL:12 V, CAPACIDADE NOMINAL:150 

AH, SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUMBO-ÁCIDO, CORRENTE 

PARTIDA:1150 A

04

11 602671 

ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA, MATERIAL:

PLáSTICO,

CAPACIDADE:14 L, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110 

V,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:3 NÍVEIS DE 

FILTRAGEM,

BOCAIS, PROLONGADOR, POTÊNCIA:1.400 W

01

12 462874 

LAVADORA ALTA PRESSÃO, PRESSÃO:1800 

PSI, VAZÃO:300 L/H,

TENSÃO:110/220 V, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:RODAS, GATILHO AUTO-

DESLIGÁVEL, MISTURADOR, PISTO-, TIPO: 

LAVAJATO, MODELO:MONOFÁSICO

01

13 600812 

CARREGADOR BATERIA, TIPO:AUTOMOTIVA, 

VELOCIDADE

CARGA:LENTA E RÁPIDA, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:110 / 220 V, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:COM AUXILIAR DE PARTIDA, 

APLICAÇÃO:BATERIA AUTOMOTIVA, TENSÃO 

SAÍDA:12 V, CORRENTE SAÍDA:100 A

01
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10. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 98.641,95

Estimativa do Valor da Contração

 

Item Catmat Descrição do Item Quantidade Valor Unitário
Valor Máximo 

Aceitável

01 358784 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL BANDA 

RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 

TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, DIMENSÕES:

175/70 R13

04
R$ 292,22

 
R$ 1.168,88

 

02 346733 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL CARCAÇA:

LONA

NÁILON, MATERIAL 

BANDA RODAGEM:

BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO 

ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:COM 

CÂMARA,

DIMENSÕES:175/70 R 14

32
R$ 401,66

 
R$ 12.853,12

 

03 282178 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 

DIMENSÕES:215/75

R17.5, TIPO:SEM 

CÂMARA, MODELO:

RADIAL

12
R$ 683,48

 
R$ 8.201,76

 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL CARCAÇA:
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04
362570

 

LONA

POLIÉSTER, MATERIAL 

TALÃO:ARAME AÇO, 

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 

MATERIAL

FLANCOS:MISTURA 

BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, 50% ON/OFF 

ROAD AT,

DIMENSÕES:235/75 R15

04
R$ 721,87

 
R$ 2.887,48

 

05 344502 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, TIPO 

ESTRUTURA:CARCAÇA

RADIAL, DIMENSÕES:

245/70 R16, APLICAÇÃO:

VEÍCULO FORD

RANGER LT, ANO 2005

08
R$ 647,04

 
R$ 5.176,32

 

06 308065 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL CARCAÇA:

LONA

POLIÉSTER, MATERIAL 

TALÃO:ARAME AÇO, 

MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 

MATERIAL

FLANCOS:MISTURA 

BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, 275/80 ARO 

22,5,

APLICAÇÃO:

CAMINHÃO

12
R$ 2.212,59

 
R$ 26.551,08

 

07 337425 

PNEU VEÍCULO 

AUTOMOTIVO, 

MATERIAL CARCAÇA:

LONA

NÁILON, MATERIAL 

BANDA RODAGEM:

BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO 

ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,

CARACTERÍSTICAS 

12
R$ 2.352,08

 
R$ 28.224,96
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ADICIONAIS:COM 

CÂMARA, DIMENSÕES:

900

X 20

08 421245 

BATERIA 

AUTOMOTIVA, 

APLICAÇÃO:

AUTOMÓVEL,

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:LIVRE DE 

MANUTENÇÃO,

TENSÃO NOMINAL:12 

V, CAPACIDADE 

NOMINAL:60 AH, 

SISTEMA

ELETROQUÍMICO:LIGA 

PRATA - ESTANHO

08
R$ 512,33

 
R$ 4.098,64

 

09 419343 

BATERIA 

AUTOMOTIVA, TIPO:

SELADA, TENSÃO 

NOMINAL:12 V,

CAPACIDADE 

NOMINAL:100 AH,

 SISTEMA

ELETROQUÍMICO:

CHUMBO-ÁCIDO

04
R$ 643,53

 
R$ 2.574,12

 

10 397777 

BATERIA 

AUTOMOTIVA, 

APLICAÇÃO:GRUPO 

GERADOR, TENSÃO

NOMINAL:12 V, 

CAPACIDADE 

NOMINAL:150 AH, 

SISTEMA

ELETROQUÍMICO:

CHUMBO-ÁCIDO, 

CORRENTE PARTIDA:

1150 A

04
R$ 1.008,18

 
R$ 4.032,72

 

11 602671 

ASPIRADOR DE PÓ E 

ÁGUA, MATERIAL:

PLáSTICO,

CAPACIDADE:14 L, 

TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:110 V,

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:3 NÍVEIS 

DE FILTRAGEM,

BOCAIS, 

PROLONGADOR, 

POTÊNCIA:1.400 W

01
R$ 471,62

 
R$ 471,62

 

LAVADORA ALTA 

PRESSÃO, PRESSÃO:



UASG 154617 Estudo Técnico Preliminar 25/2024

9 de 12

12 462874 

1800 PSI, VAZÃO:300 L/H,

TENSÃO:110/220 V, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:RODAS, 

GATILHO AUTO-

DESLIGÁVEL, 

MISTURADOR, PISTO-, 

TIPO: LAVAJATO, 

MODELO:MONOFÁSICO

01
R$ 1.643,79

 
R$ 1.643,79

 

13 600812 

CARREGADOR 

BATERIA, TIPO:

AUTOMOTIVA, 

VELOCIDADE

CARGA:LENTA E 

RÁPIDA, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:110 / 220 

V, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:COM 

AUXILIAR DE PARTIDA, 

APLICAÇÃO:BATERIA 

AUTOMOTIVA, TENSÃO 

SAÍDA:12 V, CORRENTE 

SAÍDA:100 A

01
R$ 757,46

 
R$ 757,46

 

Valor Total R$ 98.641,95

 

Os valores foram obtidos da seguinte forma: o servidor responsável pela fase de planejamento, em conformidade com a Instrução
Normativa Nº 73 de 05 de Agosto de 2020, realizou pesquisas de comparação no Banco de Preços, ficando demonstrado que o
orçamento estimado não está em desconformidade com os valores contratados pela Administração Pública em contratações de
mesma natureza.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

,Conforme preconiza o Art. 47 da Lei nº 14.133/2021, as licitações de serviços atenderão ao princípio do parcelamento
quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação desse princípio deverão ser considerados dentre
outros parâmetros, o custo para Administração de vários contratos frente a vantagens da redução de custos, com a divisão do
objeto em itens, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

 

 a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado queConforme orientações do TCU (Tribunal de Contas da União)
a fornece e atentando que a solução deve ser parcelada quando a resposta a todas as 4 perguntas a seguir forem positivas:

 

1) É tecnicamente viável dividir a solução?

2) É economicamente viável dividir a solução?

3) Não há perda de escala ao dividir a solução?

4) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?
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Logo, observa-se que, neste caso, o parcelamento pode trazer benefícios à Administração e, portanto, mostra-se uma opção

viável. Com isso, a compra a ser efetuada por meio de Pregão "SRP" será dividida em várias parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade, sem perda da economia de escala.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Informamos que não existem contratações correlatas ou interdependentes.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os objetos da contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

Itens 1 ao 7:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;

-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

-Id do item no PCA: 282

-Classe/Grupo: 2610 - PNEUS E CÂMARAS DE AR, EXCETO OS DE AERONAVES;

-Identificador da Futura Contratação: 154617-15/2024

Itens 8 ao 10:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;;

-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

283-Id do item no PCA: ;

6140 - BATERIAS RECARREGÁVEIS-Classe/Grupo: ;

154617-15/2024-Identificador da Futura Contratação: 

 

Item 11:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;

-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

286-Id do item no PCA: ;

7910 - ENCERADEIRAS E ASPIRADORES DE PÓ-Classe/Grupo: ;

154617-15/2024-Identificador da Futura Contratação:

 

Item 12:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;
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a.  

b.  

c.  

d.  

-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

285​​​​​;-Id do item no PCA: 

3590 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS E COMERCIAIS-Classe/Grupo: ;

154617-15/2024-Identificador da Futura Contratação: 

 

Item 13:

-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;

-Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

284-Id do item no PCA: ;

6130 - CONVERSORES ELÉTRICOS ESTÁTICOS-Classe/Grupo: ;

154617-15/202-Identificador da Futura Contratação: 

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se, com essa contratação, que as demandas rotineiras atreladas aos referidos bens e equipamentos da instituição sejam
supridos, de forma que a instituição possa envidar esforços nas atividade a que se destina sem interrupções imprevistas por
ocasião de falta/falhas em equipamentos importantes para o suporte às demandas do .Campus

 

De forma específica, seguem outros resultados pretendidos:

 

Manter a qualidade na prestação dos serviços de ensino, pesquisa e extensão;

Economicidade, ao realizar aquisições visando à eficiência na contratação, gerando dinamismo e rapidez no atendimento
às demandas;

A prestação de serviços com maior eficiência;

Soluções mais rápidas às demandas internas e sua consequente repercussão nos serviços ofertados por esta instituição;

 

Além disso, com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade
ambiental, os seguintes benefícios:

 

Economia nos valores das aquisições em função do ganho de escala da contratação centralizada;

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Maximização dos resultados da governança administrativa;

Favorecimento da segurança dos usuários dos veículos oficiais;

Aumento de credibilidade para a instituição entre os servidores, discentes, colaboradores e comunidade externa.

 

Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia, oferecendo à sociedade um serviço
de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis,
inclusive, observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão.
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a.  

15. Providências a serem Adotadas

Para fomentar a execução dos serviços, o IF Baiano -  Uruçuca deverá promover ações necessárias para o cumprimentoCampus
do contrato por parte da Contratante. A título de exemplo, podemos citar:

 

Manter vigente os outros serviços e demais contratações que guardem relação com a aquisição dos bens de consumo e
permanente a serem adquiridos nessa contratação;

16. Possíveis Impactos Ambientais

Os impactos ambientais esperados estão relacionados ao consumo de água, energia elétrica, combustíveis e descartes de pneus e
baterias automotivas inservíveis.

 

Como medidas mitigadoras, será exigido das empresas vencedoras do certame a adoção das práticas e critérios de
sustentabilidade e economicidade nos descartes adequados de tais recursos e materiais do .Campus

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

17.1. Justificativa da Viabilidade

 

Essa equipe de planejamento declara essa contratação viável com base nos dados apresentados no Estudo Técnico
Preliminar.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

THIAGO SANTOS VIEIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 16/10/2024 às 12:17:50.

 

 

JOSUE DE SOUZA 
OLIVEIRA:60276428587

Assinado de forma digital por 
JOSUE DE SOUZA 
OLIVEIRA:60276428587 
Dados: 2024.12.07 09:15:55 -03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

CAMPUS URUÇUCA-BA 

 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano Campus Uruçuca  
Rua Dr. João Nascimento, s/n, Centro, Uruçuca, Bahia. CEP 45.680-000 
E-mail: compras@urucuca.ifbaiano.edu.br 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º    /2024 

 

O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Uruçuca, com sede na Rua, 

Dr. João Nascimento, s/n, Centro, na cidade de Uruçuca, Bahia, CEP 45680-000, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o n.º 10724903/0010-60, neste ato representado(a) pelo Diretor Geral. O Sr. Josué de 

Souza Oliveira, nomeado pela Portaria nº 285 de março de 2022, publicada no DOU n.º 54 de 21 de 

março de 2022, portador da matrícula funcional nº 1800335, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 09/24, publicada no ...... 

de ...../12/2024, processo administrativo n.º 23335.251382.2024-37, RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de aquisição de pneus, baterias 
automotivas, lavadora de alta pressão, aspirador de pó e carregador de bateria automotiva para utilização nos 
veículos oficiais leves e pesados cujas especificações, as condições de compra e exigências apresentam-
se disponíveis no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 009/2024, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

 

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 

do 

TR 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

 
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
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3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 3.1. 

Dos limites para as adesões 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o 
item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL . 

 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

CAMPUS URUÇUCA-BA 

 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano Campus Uruçuca  
Rua Dr. João Nascimento, s/n, Centro, Uruçuca, Bahia. CEP 45.680-000 
E-mail: compras@urucuca.ifbaiano.edu.br 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 

 

 

 

Uruçuca 05 de dezembro de 2024  

 

Assinaturas 

 

 

____________________________________________________________________ 

JOSUÉ DE SOUZA OLIVEIRA 
Diretor Geral 

Portaria nº 285, de 18/03/2022 
Publicação DOU nº 54, de 21/03/2022 

 

Representante legal do órgão gerenciador  

 

 

 

______________________________________________ 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo I 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 

do 

TR 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 

do 

TR 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 



26404 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.BAIANO
154617 - INSTITUTO FEDERAL BAIANO - CAMPUS URUÇUCA

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 90009/2024-000 SRP

1 - Itens da Licitação

1 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Banda Rodagem: Borracha Alta Resistência, Tipo Estrutura: Carcaça Radial, Características
Adicionais: Sem Câmara, Dimensões: 175/70 R13

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 4 Quantidade Mínima Cotada: 4

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 292,22

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 8

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,20

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (4)

2 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Carcaça: Lona Náilon, Material Banda Rodagem: Borracha Alta Resistência, Tipo Estrutura:
Carcaça Radial, Características Adicionais: Com Câmara, Dimensões: 175/70 R 14

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 32 Quantidade Mínima Cotada: 32

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 401,66

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 64

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (32)

3 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Banda Rodagem: Borracha Alta Resistência, Dimensões: 215/75 R17.5, Tipo: Sem Câmara,
Modelo: Radial

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 12 Quantidade Mínima Cotada: 12

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 683,48

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 24

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (12)

4 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Carcaça: Lona Poliéster, Material Talão: Arame Aço, Material Banda Rodagem: Borracha Alta
Resistência, Material Flancos: Mistura Borracha Alta Flexibilidade, Tipo Estrutura: Carcaça Radial, Características Adicionais:
Sem Câmara, 50% On/Off Road At, Dimensões: 235/75 R15

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 4 Quantidade Mínima Cotada: 4

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 721,87

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 8

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (4)
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5 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Tipo Estrutura: Carcaça Radial, Aplicação: Veículo Ford Ranger Lt, Ano 2005, Dimensões: 245/70 R16

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 8 Quantidade Mínima Cotada: 8

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 647,04

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 16

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (8)

6 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Carcaça: Lona Poliéster, Material Talão: Arame Aço, Material Banda Rodagem: Borracha Alta
Resistência, Material Flancos: Mistura Borracha Alta Flexibilidade, Tipo Estrutura: Carcaça Radial, Aplicação: Caminhão,
Características Adicionais: Sem Câmara, 275/80 Aro 22,5

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 12 Quantidade Mínima Cotada: 12

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 2.212,59

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 24

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (12)

7 - Pneu veículo automotivo

Descrição Detalhada: Pneu Veículo Automotivo Material Carcaça: Lona Náilon, Material Banda Rodagem: Borracha Alta Resistência, Tipo Estrutura:
Carcaça Radial, Características Adicionais: Com Câmara, Dimensões: 900 X 20

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 12 Quantidade Mínima Cotada: 12

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 2.352,08

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 24

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (12)

8 - Bateria automotiva

Descrição Detalhada: Bateria Automotiva Aplicação: Automóvel, Características Adicionais: Livre De Manutenção, Tensão Nominal: 12 V, Capacidade
Nominal: 60 AH, Sistema Eletroquímico: Liga Prata - Estanho

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 8 Quantidade Mínima Cotada: 8

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 512,33

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 16

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,20

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (8)

9 - Bateria automotiva

Descrição Detalhada: Bateria Automotiva Tipo: Selada, Tensão Nominal: 12 V, Capacidade Nominal: 100 AH, Sistema Eletroquímico: Chumbo-Ácido

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 4 Quantidade Mínima Cotada: 4

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 643,53

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 8

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (4)
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10 - Bateria automotiva

Descrição Detalhada: Bateria Automotiva Aplicação: Grupo Gerador, Tensão Nominal: 12 V, Capacidade Nominal: 150 AH, Sistema Eletroquímico:
Chumbo-Ácido, Corrente Partida: 1150 A

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 4 Quantidade Mínima Cotada: 4

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 1.008,18

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 8

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (4)

11 - Aspirador de pó e água

Descrição Detalhada: Aspirador De Pó E Água Material: Plástico, Capacidade: 14 L, Tensão Alimentação: 110 V, Características Adicionais: 3 Níveis
De Filtragem, Bocais, Prolongador, Potência: 1.400 W

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1 Quantidade Mínima Cotada: 1

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 471,62

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 2

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (1)

12 - Lavadora alta pressão

Descrição Detalhada: Lavadora Alta Pressão Pressão: 1800 PSI, Vazão: 300 L/H, Tensão: 110/220 V, Características Adicionais: Rodas, Gatilho Auto-
Desligável, Misturador, Pisto-, Tipo: Lava-Jato, Modelo: Monofásico

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1 Quantidade Mínima Cotada: 1

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 1.643,79

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 2

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (1)

13 - Carregador bateria

Descrição Detalhada: Carregador Bateria Tipo: Automotiva, Velocidade Carga: Lenta E Rápida, Tensão Alimentação: 110 / 220 V, Características
Adicionais: Com Auxiliar De Partida, Aplicação: Bateria Automotiva, Tensão Saída: 12 V, Corrente Saída: 100 A

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1 Quantidade Mínima Cotada: 1

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 757,46

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 2

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,25
Margem de Preferência Normal (%): 10,00 Margem de Preferência Adicional (%):
Local de Entrega (Quantidade): Uruçuca/BA (1)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

CAMPUS URUÇUCA-BA

 (Processo Administrativo n°23335.251382.2024-37)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  QUE FAZEM 

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO 

(A)  ......................................................... 

E .............................................................  

O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Uruçuca com sede 
na Rua Dr. João Nascimento, s/n, Centro, na cidade de Uruçuca, Bahia, CEP 45.680-000; inscrito no CNPJ 
sob o nº 10.724.903/0010-60, neste ato representado pelo Diretor Geral  o Sr. Josué de Souza Oliveira, 
nomeado pela Portaria nº 285 de março de 2022, publicada no DOU n.º 54 de 21 de março de 2022, 
portador  da  matrícula  funcional  1800335,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 
no contratado),  conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo em 
vista o que consta no  Processo nº  23335.251382.2024-37 e em observância às disposições da  Lei nº 
14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n.  9/2024, mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir 
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. Aquisição  de  pneus,  baterias  automotivas,  lavadoura  de  alta  pressão,  aspirador  de  pó  e 
carregador de bateria automotiva para utilização nos veículos oficiais leves e pesados do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Uruçuca, nas condições estabelecidas neste Termo 
de Referência.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

1.2. Objeto da contratação:

Item Catmat Descrição do Item Quantidade Valor Unitário Valor Máximo 
Aceitável

01 358784

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL BANDA 
RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 
TIPO

ESTRUTURA:CARCAÇA 
RADIAL, 

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, 
DIMENSÕES:175/70 R13

04
R$ 292,22 R$ 1.168,88

02 346733

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL 
CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL 
BANDA 

RODAGEM:BORRACHA 
ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO 
ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM 

CÂMARA,
DIMENSÕES:175/70 R 14

32
R$ 401,66 R$ 12.853,12

03 282178

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL BANDA
RODAGEM:BORRACHA 

ALTA 
RESISTÊNCIA, DIMENSÕ

ES:215/75
R17.5, TIPO:SEM 

CÂMARA, 
MODELO:RADIAL

12
R$ 683,48 R$ 8.201,76

04
362570

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL 
CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL 
TALÃO:ARAME AÇO, 
MATERIAL BANDA

RODAGEM:BORRACHA 
ALTA RESISTÊNCIA, 

MATERIAL
FLANCOS:MISTURA 
BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO
ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL, 
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, 50% ON/OFF 
ROAD AT,

DIMENSÕES:235/75 R15

04
R$ 721,87 R$ 2.887,48

05 344502

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, TIPO 

ESTRUTURA:CARCAÇA
RADIAL, DIMENSÕES:24

5/70 R16, 
APLICAÇÃO:VEÍCULO 

FORD
RANGER LT, ANO 2005

08
R$ 647,04 R$ 5.176,32

06 308065 PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL 
CARCAÇA:LONA

POLIÉSTER, MATERIAL 
TALÃO:ARAME AÇO, 

12 R$ 2.212,59 R$ 26.551,08
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

MATERIAL BANDA
RODAGEM:BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 
MATERIAL

FLANCOS:MISTURA 
BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE, TIPO
ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL, 
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM 

CÂMARA, 275/80 ARO 
22,5,

APLICAÇÃO:CAMINHÃO

07 337425

PNEU VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 

MATERIAL 
CARCAÇA:LONA

NÁILON, MATERIAL 
BANDA 

RODAGEM:BORRACHA 
ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO 
ESTRUTURA:CARCAÇA 

RADIAL,
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM 

CÂMARA, DIMENSÕES:9
00

X 20

12
R$ 2.352,08 R$ 28.224,96

08 421245

BATERIA 
AUTOMOTIVA, 

APLICAÇÃO:AUTOMÓVE
L,

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LIVRE DE 

MANUTENÇÃO,
TENSÃO NOMINAL:12 

V, CAPACIDADE 
NOMINAL:60 AH, 

SISTEMA
ELETROQUÍMICO:LIGA 

PRATA - ESTANHO

08
R$ 512,33 R$ 4.098,64

09 419343

BATERIA 
AUTOMOTIVA, 

TIPO:SELADA, TENSÃO 
NOMINAL:12 V,
CAPACIDADE 
NOMINAL:100 
AH, SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUM
BO-ÁCIDO

04
R$ 643,53 R$ 2.574,12

10 397777

BATERIA 
AUTOMOTIVA, 

APLICAÇÃO:GRUPO 
GERADOR, TENSÃO

NOMINAL:12 
V, CAPACIDADE 

NOMINAL:150 AH, 
SISTEMA

ELETROQUÍMICO:CHUM
BO-ÁCIDO, CORRENTE 

PARTIDA:1150 A

04
R$ 1.008,18 R$ 4.032,72

11 602671

ASPIRADOR DE PÓ E 
ÁGUA, 

MATERIAL:PLáSTICO,
CAPACIDADE:14 L, 

TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO:110 V,

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:3 NÍVEIS DE 

FILTRAGEM,
BOCAIS, 

PROLONGADOR, 
POTÊNCIA:1.400 W

01
R$ 471,62 R$ 471,62

12 462874 LAVADORA ALTA 
PRESSÃO, 

PRESSÃO:1800 PSI, 
VAZÃO:300 L/H,

01 R$ 1.643,79 R$ 1.643,79
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

TENSÃO:110/220 V, 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:RODAS, 
GATILHO AUTO-

DESLIGÁVEL, 
MISTURADOR, PISTO-, 

TIPO: LAVAJATO, 
MODELO:MONOFÁSICO

13 600812

CARREGADOR 
BATERIA, 

TIPO:AUTOMOTIVA, 
VELOCIDADE

CARGA:LENTA E 
RÁPIDA, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO:110 / 220 
V, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:COM 
AUXILIAR DE PARTIDA, 
APLICAÇÃO:BATERIA 

AUTOMOTIVA, TENSÃO 
SAÍDA:12 V, CORRENTE 

SAÍDA:100 A

01
R$ 757,46 R$ 757,46

Valor Total R$ 98.641,95

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados a partir da assinatura deste contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo 
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as 
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 98.641,95 (noventa e oito mil seiscentos e quarenta e um 
reais e noventa e cinco centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ____/____/_______.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ÍPCA (índice nacional de pre

7.3. os  ao  consumidor  amplo), exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.  A  Administração  terá  o  prazo  de  ___________________,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de ______________________.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e  prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
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Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº 
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 1 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior  a  30  (tinta)  dias  autoriza  a  Administração a  promover  a  extinção do 
contrato  por  descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5 % a 
10..% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 10 % a 20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10 % a 20 % do valor 
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % a 1 % do valor 
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5 % a 10 % do valor 
do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8º,  da Lei  nº 14.133, de 
2021).

11.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).

11.9. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato  poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da   
Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém vínculo  de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos:  

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial 
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Ilhéus/BA, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

_________,____de_____________de__________.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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	ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  PREGÃO SRP Nº 9/2024 (Processo Administrativo n.° 23335.251382.2024-37)
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Aquisição de pneus, baterias automotivas, lavadoura de alta pressão, aspirador de pó e carregador de bateria automotiva para utilização nos veículos oficiais leves e pesados do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Uruçuca, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.:
	1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. Os objetos da contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:
	Itens 1 ao 7:
	-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024; -Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; -Id do item no PCA: 282 -Classe/Grupo: 2610 - PNEUS E CÂMARAS DE AR, EXCETO OS DE AERONAVES; -Identificador da Futura Contratação: 154617-15/2024
	Itens 8 ao 10:
	-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;; -Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; -Id do item no PCA: 283; -Classe/Grupo: 6140 - BATERIAS RECARREGÁVEIS; -Identificador da Futura Contratação: 154617-15/2024
	Item 11:
	-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;; -Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; -Id do item no PCA: 286; -Classe/Grupo: 7910 - ENCERADEIRAS E ASPIRADORES DE PÓ; -Identificador da Futura Contratação:154617-15/2024
	Item 12:
	-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;; -Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; -Id do item no PCA: 285​​​​​​​; -Classe/Grupo: 3590 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS E COMERCIAIS; -Identificador da Futura Contratação: 154617-15/2024
	Item 13:
	-ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000005/2024;; -Data de publicação no PNCP: 19/05/2023; -Id do item no PCA: 284; -Classe/Grupo: 6130 - CONVERSORES ELÉTRICOS ESTÁTICOS; -Identificador da Futura Contratação: 154617-15/2024
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Sustentabilidade:
	4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.  Subcontratação:
	4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia da contratação
	4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados da solicitação via e-mail, da respectiva nota de empenho do bem a ser adquirido.
	5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Instituto Federal Baiano - Campus Uruçuca, na Rua João Nascimento, s/n - Centro, Uruçuca - BA, 45680-000 - Setor de Almoxarifado.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	5.5. o recebimento dos bens deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is) designados pela administração pública, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	5.6. O fiscal técnico acompanhará o recebimento dos bens, objetos desta aquisição, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	5.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas ao recebimento dos bens, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	5.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	5.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
	5.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
	5.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	Fiscalização Administrativa
	5.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	5.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	Gestor do Contrato
	5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	5.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	5.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	5.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	5.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	5.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	5.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento
	6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 08 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 08 dias úteis.
	6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	6.10.1. o prazo de validade; 6.10.2. a data da emissão; 6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 6.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 6.10.5. o valor a pagar; e 6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
	6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
	Forma de pagamento
	6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	Forma de fornecimento
	7.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
	Exigências de habilitação
	7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	7.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
	7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	7.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	Qualificação Econômico-Financeira
	7.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea <c=, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	7.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	7.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	7.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	7.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	7.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	7.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	7.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	Qualificação Técnica
	7.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	7.28.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	7.28.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	7.28.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	7.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
	7.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
	7.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	7.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;
	7.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
	7.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	7.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
	a) ata de fundação;
	b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
	c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
	e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
	f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
	7.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 98.641,95 (noventa e oito mil e seiscentos e quarenta e um reais e  nove e cinco centavos), conforme quantidades e custos unitários apostos na tabela acima.
	8.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
	8.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea <d= do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	8.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
	8.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
	9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	I) Gestão/Unidade: 26404/154617; II) Fontes de Recursos: 1000000000; III) Programa de Trabalho: 231548 IV) Elemento de Despesa: 449052.38 e 339030.39; V) Plano Interno: L20RLP01FIJ;
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